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coNvocAçÃo

Barroquinha/CE, 08 de maio de 2025

Ao
Representante legal da JOSE ÂBIDE]aAGO NOBRE LTDÂ

Fica convocado o representante legal da JOSE ABIDENAGO NOBRE LTDA
inscrito(a) no GNPJ/MF Ns o8.5o8.378/oool-02, para comparecer à sede do(a)
secretaria Municipal da cultura, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data
do recebimento dessa comunicação, para assinatura do contrato decorrente da
licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônico nc 2025.o4.03.0LpE, parte
integrante do Processo Administrativo nq oo0r3.202504o2/oo0L-04 , o que poderá
ser realizada da seguinte forma:

a. Por meio da plataforma eletrônica que aconteceu o certamente, onde já
consta o contrato para assinatura, devendo o mesmo ser assinado nos termos do §
2s do art. 12 da Lei ne 14.133 de 2021, mediante certificado digítal emitido em
âmbito da Infraestrutura de Chaves públicas Brasileira (lCp-Brasil); ou

b. Comparecendo à sede do(a) Secretaria Municipal da Cultura, no prazo
estipulado.

Cumpre-nos informar que a convocação foi remetida por por meio do(s)
endereço(s) eletrônico(s) indicado(s) peto(a) proponente na plataforma de
realização da contratação, nos termos do aÊ. 246 da Lei nq 13.1OS de 16 de
Março de 2015 - (CPC), e que sua desatençáo injustificada acarretará as sanções
prevista em lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

THALES FERRE OCHA SOARES
RÊSPOilSÁVELJOSE

ABTDENAGOÍ8',#'ff#s€
NOBRE:155
s8665300

l{oaRÉl 555a665]m
Oados:2025.05-08
I r :47:29 {3'O(y

RUA LIVIO ROCHA VERÂS. NO 549. CCNTRO, BARROQUINHA - CEARÁ
CEP:62.41O-OOO - TELEFONE: (88) 362311t1

CNPJ: 23.478.597./OOOt -gO

Prezado(a) senhor(a),
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CoNTRATO Ne 202505080013

PREGÃO Ns 2025.O4.03.OIPE

PR(rcES SO ADMTI{ISTRÂT|VO I{e OOO13.20250402/OOOr_O4

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE FAZEM ENTRE SI O(A) SECRETARIA MUNICIPAL
DA CULTURAE JOSE ABTDENAGO NOBRE LTDA.

O(A) SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA, com sede no(a) _, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o 23.478.597/0OOf-80, neste ato representado(a) peto(a) Sr(a) THALES
FERREIRA RocHA soARES, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) JosE
ABIDENAGO NOBRE LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF No 08.508.378/0001_O2,
sediado(a) na RUA ToMAs EDsoN, 3435, ENCANTADA, Eusébio / CE - cEp: 61.760-
0o0, doravante designada CoNTRATADA, neste ato representada pero(a) sr.(a) Jose
Abidenago Nobre, portador(a) do CPF/MF Na 155.596.653-00, tendo em vista o que
consta no Processo ne oo013.20250402/ooo1-04 e em observância às disposições
da Lei ns 14.133, de ls de abril de 2oz!, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de contrato, mediante as cráusuras e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÂUSULA PR|MEIRA - OBTETO (art. 92, I e tt)

1.1. o objeto do presente instrumento é coNTRATAçÃo oe EMPRESA PARA
SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA LOCAÇÃO E MONTAGEM DE TENDAS
PIRAMIDAIS E MONTAGEM DE SOM E PALCO DE PEQUENO PORTE PARA FUTURA5 E
EVENTUAIS SOLENIDADES DE INTERESSE DA GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE
BARROQUINHA/CE., nas condiçôes estabelecídas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contrataçáo:

SÊ(I MARCADESCRIÇÃo

soraoRzÂçÁo pceuEr{o pofirE mpo Â)
Sistêma de som iír(luindo mÍrntàgedr e
desnontàg€m, Cdrlp.,sto poJ 02 <aixãs de

sral{ER/
SIiIILÂR

UN'D

sERVIçOS

QTD
10.0

V. UNIT
1_200,00

V. TOTAL
12,000,oo

RUA LIVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO. BARROQUINHA - CEARÁ
CEP: 62.41O-OOO - TELEFONE: (88) 3623 t Í32

CNpJ: 23.47A.i97 lOOO1 _AO
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soÍn pÍocessadas coín triÉ, 01 m€sa de soín
coÍn 12 canais, 02 microfoÍles com fo, 01
microÍone sem fio de mâo, sistema de
Íetorno para pako. 01 aparelho de @, cabos
diversos e 01 operador técÍraco
SoNoRlz,AçÃo PEQUEHo PoRTE (nPo À) si:tem dc m irluido mmgm e dclffi8aa Cungoõfu pr@ airc de m FG*s m
tní!é, 0l me§a de sn com 12 cmais' ()2 micmfu coín fio, Ot mi(,oíone s{rn fio de mão, siçenu de retomo pra pakq 0l àDarelho de CD, (ibos
dvcÍs6 e 0t opêrôdor Émiao

Velor rotal: fz.mqlp

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSU1Â SEGUNDA - VtGÊNCn E PRORROGAçÃO

2.L. o prazo de vigência da contratação é de .de L2 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condiçôes e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
cornpetente, de que as condições e os preços permanecem vantaiosos para a

Administraçáo, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informaçôes de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.

N

RUA LíVIO ROCHA VERAS, HO 549, CEHTRO, BARROQUINHA . CEARÁ
CEP: 62.410-000 - TÊLEFONE: (88) 3623 1137

CNPJ: ?,3.47 A.597/OOO 1 -8O
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2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

,J;:affifgaçâo 
de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custl
a m ortiza dos ao ronso oo iri me i ro pe ríodo o" ;n-u-r-. :"t ;"Hffiff j:;J:t 

J":reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2'6' o contrato não ooo"..". ser prorrogado quando o contratado tiver sidopenarizado nas sanções de decraração o" iiiaon"àroe ou impedimento de rícitar econtratar com poder público, observada, u, 

"U.ungãn.ias de aplicação.

3. cuiusulA TERCEIRA - MtrDEr nc ^E E\,ê-..-.-
(art. 92, rv, v, e xvtr) 

MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo collrRATUAts

3'1' O regime de execução contratuar, os modelos de gestão e de execução, assimcomo os prazos e condições de- concrusão, ent.ega, observaçáo e recebimento doobjeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CIÁUSULA QUARTA - SUBGOTTRATAçÂO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁusut-A Qutr{TA _ pREço (aÊ. 92, v}
5.1. O valor total da contrataçáo é de R$ 12,O0O,OO (doze mil reais).
5'2' No valor acima estão incruídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, incrusive'tributos e/ou impostos, encargossociais' trabarhistas' previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa c,eadminístração, frete, seguro e outros necessários
obieto da contratação. 

vuLrvJ lrcLEssarlos âo cumprimento integral do

6. Cláusut-A SEXTA - pacAt E!üTO {art. 92, v ê vt)
6'1' O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ere referentesencontram-se definidos no Termo de Referência, 

"n"ro " 
este Contrato,

7. CtáusuLA SÉT|MA _ REATUSTE (art, 92, v,

TELEFONE: (88) 3623 it3Z
CEARA

RUA LíVIO ROCHA VEiAS, No 549 CENTRO. BARROQUINHA
CEP:62.41O-OOO

CNPJ:23 478.597looo1-ao

§
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7.1. os preços iniciarmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

7-2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustãdos, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, excrusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concruídas após a
ocorrência da anualidade.

7'3' Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7'4' No caso de atraso ou não divurgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância carcuradâ pera úrtima variação
conhecida, riquidando a diferença correspondente tão rogo seja(m) divurgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser deteÍminado(s) peta legislação
entáo em vigor.

7'7' Na ausência de previsão regar quanto ao índice substituto, as partes eregerão
novo índice oficiar, para reajustamento do preço do varor remanescente, por meio
de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CUIUSULA OÍTAVA - OBRTGAçôES DO COIiTTRATANTE (art. 92, X, Xt extv,
8.1. São obrigaçôes do Contratante;

8'2' Exigir o cumprimento de todas as obrigações ãssumidas pero contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8'4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes
verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

HA VERAs, NO 549, CENTRO. AARROQUTNHA. CEARÁ
CEP: 62.41O-OOO - TETEFONE: (88) 3623 1t3Z

CNPJ: 23.478.597,/OOO1 -BO
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçÕes pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relaçáo à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nq L4.133, de 2O21;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo
Contratado;

8.L0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admítida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 {um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçáo do projêto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §24, da Lei ns 14.133, de 2Q21.

8.14. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cl.Áusul-a NONA - OBRTGAçÔES t}lo CONTRATADo (aÉ. 92, xtv, xvt e
xvfl)

RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549. CENTRO, BARROCIUINHA . CEARÁ
CEP:62.41O-OOO - TELEFONE: (88) 36.23 113'l

CNPJ: 23.478.597,/OOO 1 -80
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e peÍfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigaçóes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgáo ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137. ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceíros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, daLei na L4.133, de 2021;

9.9. Quando nâo for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fomecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsiível pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestãção dos serviços, os
seguintes documentos:1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

r§

RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO. BARROQUINHA - CEARÁ
CEP: 62.41O-OOO - TELEFONE: (88) 3623 1t37

CNPJ: 23.47A.597 lOOO1 -AO
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certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distritaldo domicílio ou sede do contratado; 4)Certidão de Regularidade do FGTS _ CRF; e 5)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas _ CNDT;

9'10' Responsabirizar-se pero cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo,convenção' Dissídio coretivo de Trôbarho ou equivarentes das categoriasabrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,previdenciárias, tributárias e asdemais previstas em regisração específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifigue no local dos serviços.
9'12' Prestar todo escrarecimento ou informação soricitada pero contratante ou porseus prepostos, garantindo-rhes o acesso. a quarquer tempo, ao rocar dos trabarhos,bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9'13' Pararisar, por determinação do contratante, quarquer atividade que não estejasendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançade pessoas ou bens de terceiros.

9'14. Promover a guarda, manutenção e vigirância de materiaís, ferramentas, etudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9'15' conduzir os trabarhos com estrita observáncia às normas da regisraçãopertinente' cumprindo as determinações dos poderes púbricos, mantendo semprelimpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene edisciplina.

9'16' Submeter previamente, por escrito, ao contratânte, para anárise e aprovação,guaisquer mudanças nos métodos executivos gue fujam às especificaçôes domemorial descritivo ou instrumento congênere.

9'17' Não permitir a utilizâção de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,exceto na condição de aprendiz para 05 maiores de quatoÍze anos, nem permitir autilização do trabarho do menor de dezoito anos em trabarho notumo. perigoso ouinsalubre;

9.18. Manter durantê toda a vigência do contrâto, em compatibilidade com asobrigações assurnidas, todas as condições exigídas para habilítação na licitação;
9'19' cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargosprevista em rei para pessoa com deficiência, para reabiritado da prevídênciô sociarou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.1r6);

RUA L'VIO ROCHA VERAS, N" 549,
CEp:62.41O_OOO _ TEL
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9'20' comprovar a reserva de cargos a que se refere a cráusura acima, no prazo
fixado pelo fiscar do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, panigrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9'22- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis de€orrentes defatores futuros e incertos, devendo comprementá-ros, caso o previsto iniciarmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arÍoÍados no art. 124, ll, d, da Lei ns
14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, arém dos posturados regais vigentes de âmbito federar, estaduar oumunicipal, as norrnas de segurança do Contratante;

9'24' Rearizar a transição contratuar com transferência de conhecimento, tecnorogiae técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, acapacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará aexecução dos serviços;

10. CrÁusuLA DÉCtrrtÂ- oBRIGAçÕES pERTtr{EitTEs À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nq 13.709, de L4 de agosto de 20Lg (LG'D),
quanto ô todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou ctocontrôto administrativo que eventuarmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contrataçâo, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10'2' Os dados obtidos somente poderão ser ut,izados para as finaridades quejustificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da
LGPD.

10'3' E vedado o compartirhamento com terceiros dos dados obtidos fora cras
hipóteses permitidas em Leí.

10.4. A Adminisúação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperaçâo firmados ou que venham a ser cerebrados pero
Contratado.
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contrâtado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. L6 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigaçôes.

10.6, É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da pÍesente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar. no prttzo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçôes acêrca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado-

10.1O. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos.
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da
finalidade, para efeito de responsabilizaçáo, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniôes técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trôta o § le do art.26 da LGpD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

1r. cláusul-A DÉctMA pRtÍrtEtRA - GARAilT|A DE EXECUçÃO (art. 92, Xil)
11.1. Náo haverá exigência degarantia contratüal da execuçáo.

N
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L2. CLÁUSULA DÉCIIíA SEGUNDA
ADMINISTRATTVAS (art. 92, XtV)

INFRAçÕES E SAltçÕEs

12.1. comete infração administrativa, nos termos da Lei nc 14.L33, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administràção ou ao funcionamento dos serviços púbricos ou ao interesse coretivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contrâtação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação farsa ou prestar decraraçâo farsa durante a
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quarquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei na r2.g46,de rs de agosto de 2013.
12.2. Serão apricadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciar do
contrdto, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art.
156, §24, da Leí no 14.133, rte 2021);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, guando praticadas as condutas
descritas nas alíneas e,,d,, do subitem acima deste Contrato, sempre que
náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. L56. § 4q, da Lei nc
14.133, de 2021);

lll) Declaração de inidoneidade para ricitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas -e., ,,Í,,,,.g,, e ,,h. do subítem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas ,.b,,,,,c,,e ,,d,,, que justifiquêm a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei ns 14.133, de 2021).

IV) Multa:

L) Moratória de 1% (um. por cênto) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de O,A7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela

HA VERAS. NO 549. CENTRO, BARROQUINHA - CEAú
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inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

a. O atraso sup€rior a 30 ffRlMfA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas. conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas'e" a "h" do
subitem 12.1, de 1O % a 30.% do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contíato prevista na
alínea "c" do subitêm 12.1, de 2OYo a 3OYo do valor do Contrato.

5) Para infraçáo descrita na alínea "b" do subitem 1.2.L, a multa será
de 2O.Yo a 30% do valor do Contrato.

6) Para infrações descritas na alínea "d- do subitem 12.1, a multa será
de 5% a 2OYo do valor do Contrato.

7) Para a infraçâo descrita na alínea'a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25o/o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçôes:

72.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese
alguma, a obrigaçáo de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §90, da Lei no 14.133, de2O2L)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §74, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.4,1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. L57, da
Lei ns 14.133, de 2021)

12.5. 5e a multa aplicôda e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art.156, §8e, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de lO (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14"133, de 2021,

RUA LíVIO ROCHA VERAS. NO 549. CENTRO, BARROQUINHA - CEARÁ
CEP:62.41O-OOO - TÉLEFONE: (88) 3623 í137
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para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §14, da Lei ns 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agrôvantes ou atenuantes;

d) os dânos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei na 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 72.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mêsmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilízada com ôbuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídíca serão
estendidos aos sêus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratôdo, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídíca prévia
(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2O21)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicâção da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nP L4.133, de 2021)

12.L2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei na 14.L3312L.

12.13. os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão

RUA LIVIO ROCHA VERAS, NO 549. CENTRO. BARROQUINHA. CEARÁ
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ser compensados' totar ou parciarmente, com os créditos devidos pero referidoórgão decorrentes deste mesmo contÍato ou de outros contrato' administrativosque o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma dalnstrução Normaüva SEGES/ME nq 26, de 13 de abril de 2022.

l3.)clÁusuLA DÉCtirA TERCETRA _ DA E)(nllçÃo CoTTTRATUAL (art. 92,

13'1' O contrato será extinto quândo cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado-Àãaun,o,
13'2' Se as obrigações não-forem cumpridas no prazo estipurado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, ."ro ã_-Or" deverá a Administraçãoprovidenciar a readequação do cronograma nxaao'para o contrato.

ffi [r::|;€rão 
conctusâo do contrato referida no item anterior decorrer de

a) ficará ele constituído em mora, sendo_lhe aplicáveis as respectivassanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,adotará as medidas admitidas em leí para a -",,nr""r. da execução contràtuat

ll;í,,3."i'lT'r"t:rr::';:' ser extinto antes de cumpridas as obrisações nere
artiso 137 da Lei nq r:X:;r"j"fr".1;iJ :'íil,ffiJ,::,::i,,,T.:n,:contraditório e a ampla defesa.

Lei. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam_se também os artigos 13g e 1.39 da mesma

13'4'2' A alteração social ou a modificação da fina,idade ou da estrutura da

ilffi,: 
náo ensejará a extinção se não .esúngir sua capacidade de conctuir o

13.4.2.1. Se
contratada, deverá ser ro.n " 

opu.rão implicar mudança da pessoa jurídíca
ralizado termo aditivo parâ alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível. seÍá precedido:
Balânço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaÍmente

Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

TELEFONE: (88) 3623 1137
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13.531.. lndenizaçôes e multas.

13.6. A extinção do contrato nâo configurâ óbice para o reconhecimento do

desequilÍbrio econômico-financeiro. hipótese em que será concedida indenização

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.q 14.133, de 202I).

13.7. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado funçâo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (ôrt. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133,

de 2021).

14. clÁusurâ DÉcrMA QUARTA - DOTAçÂO ORçAÍirEilTÁRlA (art. 92, Vlll]

14.I. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal da Cultura,

na dotação:1301.13.392.0002.2.10O - Apoio e Promocao das Atividades Artistic as e

Culturais, R$ L2.000,00 no elemento de despesa 33903900: Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica, OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCtIrtA OUIITTA - DOS CASOS OIIISSOS (art. 92, llt)

15,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei ns 14.133, de 2O2L, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de L990 -
Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSuI.A DÉCIÍ.iA SEXTA - ALTERAçÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nq 14.133, de 2021.

RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO. BARROQUINHA - CEARÁ
CEP:62.41O-OOO - TÊLEFONE: (88) 3623 1í37
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25orâ (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante.
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei ns L4.133, de 2021").

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art,

136 da Lei no 14.133, de 2021.

17. CLÁUSU|-,A DÉC|MA SÉTrMA - PUBLTCAçÃO

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de

2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91,

caput, da Lei n.e 14.L33, de 202L, e ao art. 8s, §2s, da Lei n. L2.527, de 2011, c/c

art. 7s, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CLÁUSU|-,A DÉC|MA OITAVA- FORO (aÊ. 92, §lel
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barroquinhapara dirimir os litÍgios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1s, da Lei na L4.L33121.

BARROQUINHA/CE, 08 de maio de 2025.

Sê€retari Municipâl da Cultura

cNP' l{e 23.478.597/OOO1-aO

THALES FERREIRA ROCHA SOARES

Responsável legal da CO iITRATANTE
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,OSE ABIDENAGO NOBRE

Responsável legal da COI{TRATADA

TESTEMUNHAS:

I

I

W.: t- t^-,./{ ,.' tá' n,Z- UíÇí//r 7 - /f

RUA LiVtO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO. BARROCIUINHA - CEARA
CEP:62.41O-OOO - TELEFONE: (88) 3623 1137

CNPJ: 23.478.597IOOOÍ -8O


